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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 013/2020 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO  

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE ELEVADOR COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 8 PESSOAS 

(600 KG) PARA CINCO PAVIMENTOS PARA ESTE LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

RECIBO 

A Empresa__________________________________________________ CNPJ n°. 

__________________________, retirou Edital de Pregão nº. _____/_______ e 

deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e 

impugnações pelo e-mail: __________________________. 

________________________, aos _______ /_______ / _______ 

_____________________________________________ 
(Assinatura) 

 

OBS.: ESTE RECIBO PODERÁ SER REMETIDO A DIRETORIA DE 
COMPRAS 

PELO E-MAIL: compras@cmc.mg.gov.br 
PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO 

NECESSÁRIO. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

1 – PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM, por intermédio da Diretoria de 

Compras, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, 

obtido pelo valor global, em sessão pública, no Plenário, situado na Praça São Gonçalo 

nº 18, Centro, Contagem/MG, para contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de elevador com capacidade mínima para 8 pessoas (600 kg) para cinco 

pavimentos para este legislativo municipal, com especificação contida nesse Edital e em 

seus Anexos.  

Este pregão será regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 

nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, Decreto nº 3.555/2000, Portaria desta casa legislativa nº 013-2011 e demais 

condições fixadas neste edital e em seus anexos. 

1.1 O pregão será realizado pela Pregoeira  Érica Pereira de Souza e Equipe de 

Apoio, constituída pelos seguintes servidores: Ana Dalva Lago, Aender Alves Pereira , 

Iara Marta Coleta Castro,  Rodrigo Leite de Oliveira  e Giovani de Oliveira Martins  , 

designados através da portaria nº 002/2020, de 06 de fevereiro de 2020. 

1.2 A abertura da sessão de pregão terá início no dia 26 (vinte e seis) de março de 

2020, às 14:00 (quatorze) horas. 

1.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas 

no sistema e na documentação relativa ao certame. 

 
2 – OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e 

instalação de elevador com capacidade mínima para 8 pessoas (600 kg) para cinco 

pavimentos para este legislativo municipal, conforme discriminados nos anexos: I- 

termo de referência e II- planilha de preços parte integrante do presente edital.  
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3 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

3.1 Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser 

realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados à Pregoeira, 

até o 2º (segundo) dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas. 

3.2 Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Pregoeira, por escrito, 

por meio do e-mail compras@cmc.mg.gov.br. 

3.2.1 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 

identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se 

pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato 

(endereço completo, telefone, fax e e-mail). 

3.2.2 Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, por escrito, por meio de e-mail 

àqueles que enviaram solicitações de retirada do Edital, no prazo de 24 (vinte quatro) 

horas e disponibilizados para todos no site da Câmara de Contagem: 

http://www.cmc.mg.gov.br. 

3.3 Qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar os termos do presente Edital 

até o 2º (segundo) dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, cabendo 

à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

3.3.1 O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido à Pregoeira, 

a ser protocolizado junto à Câmara de Contagem, na presidência, situado na Praça São 

Gonçalo nº 18, Centro, Contagem/ MG, no horário de 09h00min (nove) às 18h00min 

(dezoito) horas, observado o prazo previsto no subitem 3.3 deste ato convocatório, 

fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias; 

3.3.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 

interessados. 
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3.4 Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, 

serão divulgados pela Pregoeira no Portal da Câmara de Contagem por meio do 

endereço http://www.cmc.mg.gov.br. 

3.4.1 As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital 

tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

3.5 Quaisquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas aptas ao cumprimento do 

objeto licitado que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e ainda, aos 

requisitos da legislação especifica. 

4.2 Não poderão participar da presente licitação as empresas que: 

4.2.1 Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que 

não funcionem no País. 

4.2.1.1 A vedação acima não se aplica nos casos de processo de recuperação judicial em 

que haja plena comprovação da aprovação e homologação do plano de recuperação, 

mediante apresentação de cópia da decisão judicial respectiva. 

4.2.2 Estiverem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal. 

4.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal. 

4.2.4 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 

ocupante de cargo comissionado do Município de Contagem ou que tenham tido 
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vínculo há menos de 180(cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação deste 

Edital.  

4.2.5 Estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

4.2.6  Encontrem- se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas . 

4.3 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na 

presente licitação. 

4.4 Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste 

Edital. 

4.5 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 

de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

4.6 A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste 

Edital. 

5 – DO CREDENCIAMENTO 

5.1 No início da sessão pública de realização do pregão, o representante do licitante 

deverá se apresentar para credenciamento, junto à Pregoeira, devidamente munido de 

documento que o credencie a participar deste certame e a responder pelo licitante, 

devendo ainda identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento 

equivalente e ato constitutivo, contrato social consolidado e/ou contrato social e suas 

alterações, autenticados em cartório ou pela Pregoeira, Equipe de Apoio ou servidor da 

diretoria de compras da Câmara de Contagem, neste caso, poderão ser autenticados no 

momento de seu credenciamento todos os documentos do item 5. O credenciamento 

deverá ser realizado na data e horário estipulado dia 26/03/2020 de 14:00 às 14:15. 

5.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de 

procuração, com firma reconhecida, conforme modelo contido no Anexo III deste edital, 

ou documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e 

lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 

licitante  
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5.2.1 No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, 

deverá ser apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente 

com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa 

previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de 

administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição. 

5.2.2 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 

reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser 

apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto 

ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual, e ata de 

eleição da Diretoria em exercício, no qual estejam expressos os poderes do signatário 

para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.3 A empresa licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo contido no Anexo III deste 

edital. 

5.3.1 A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada que apresentarem 

restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 

deverão apresentar Declaração, assumindo o compromisso de promover sua 

regularização, caso formule o lance vencedor, conforme modelo contido no Anexo III 

deste edital e deverão apresentar dentro do envelope de habilitação, as certidões, ainda 

que irregulares. 

5.4 O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 

Complementar Federal nº. 123/06 deverá comprovar a condição de Microempresa ou de 

Empresa de Pequeno Porte, no momento do seu credenciamento, conforme declaração, - 

Modelo anexo IV. 

5.5 As declarações de que tratam as cláusulas do item “credenciamento” deverão ser 

apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE, juntamente com os documentos 

exigidos para credenciamento. 
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5.6 As declarações a que se referem os subitens 5.3 e 5.4 deste Edital deverão ser 

entregues pela licitante quando do CREDENCIAMENTO de seu representante, 

conforme subitem 5.5, ou caso a empresa não queira credenciar um representante legal, 

deverá entregar diretamente a Pregoeira  ou protocolizar na Presidência deste legislativo 

municipal, um envelope em SEPARADO - com os dizerem CREDENCIAMENTO 

(dentro deste envelope deverão constar além destas declarações, os demais documentos 

do item 5-credenciamento) sob pena de ser DECLARADO NÃO PARTICIPANTE 

E/OU PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 . 

6 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

ENVELOPE 01: 

6.1 A proposta comercial deverá ser elaborada em conformidade ao modelo constante 

do Anexo II deste edital e impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, com 

suas páginas numeradas e rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal 

da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 

omissões, que acarretem lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração 

ou impeçam exata compreensão de seu conteúdo. 

6.2 A proposta comercial deverá ser entregue em envelope indevassável, fechado, 

pessoalmente à Pregoeira, na sessão pública de abertura deste certame, conforme 

endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital ou protocolizado na 

Presidência deste legislativo municipal, neste caso, endereçado a Pregoeira até o dia e 

horário marcado de inicio da sessão. 

6.3 O envelope deverá conter em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 

ORGÃO/ENTIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 
ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE:_____________CNPJ:__________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL:____TELEFONE/FAX: __________________ 
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6.4 Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato 

da entrega de sua proposta comercial. 

6.5 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.6 As propostas deverão apresentar valor unitário e valor total, sendo vedada imposição 

de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço. 

6.7 O preço total proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo 

aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto. 

6.8 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre a prestação de serviços/fornecimentos, objeto da 

presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA. 

6.9 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, e 

ser cotados com, no máximo, duas casas decimais. Não sendo observada esta regra, 

serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento.  

6.10 Não serão aceitas as propostas que não contiverem a indicação da 

MARCA/MODELO do equipamento ofertado, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

7– DA HABILITAÇÃO 

7.1 Para fins de contratação será exigida do licitante a comprovação das condições de 

habilitação consignadas nesse edital. 

7.2 REGULARIDADE JURÍDICA: 

7.2.1 Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das 

propostas comerciais, das declarações constantes no Anexo III e IV deste Edital e do 

contrato ou do representante legalmente constituído através de procuração.  

7.2.1.1 Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) 

pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.  
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7.2.2 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

7.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou 

instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado 

de documentos de eleição ou designação de seus administradores; 

7.2.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

7.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda - CNPJ; 

7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado e/ou municipal, 

relativo à sede do licitante;  

7.3.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

7.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, 

Divida Ativa e Seguridade Social/INSS). 

7.3.5 Prova de regularidade Municipal da sede do licitante. 

7.3.6 Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS. 

7.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 
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7.3.8 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deverá ser efetuada mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos 

de negativas. 

7.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.4.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) 

meses; 

7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com as características do objeto desta licitação, estabelecidas neste Termo de 

Referência, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 

anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatórios da 

capacidade técnica para atendimento do objeto da presente licitação. Serão aceitos 

atestados fornecidos pela própria CONTRATANTE aos seus fornecedores desde que 

solicitados pela licitante antes da sessão do pregão e inclusos dentro do envelope de 

habilitação. Os atestados deverão conter: 

 
1.  Nome da empresaria e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, 
endereço, telefone, email ); 
 
a) Local e data de emissão;  

b) Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade 

das informações;  

c) Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade 

das informações;  

d) Comprovante de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 50% (cinqüenta 

por cento) da quantidade apresentada neste termo de referencia; 

e) Período de fornecimento/prestação de serviço; 

f) Outros. 
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7.5.2 Para atendimento do quantitativo indicado no item 7.5.1 - d, é admitido o 

somatório de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto da 

licitação. 

7.5.3 Atestado de Visita Técnica ou Declaração de Renuncia a Visita técnica, conforme 

modelo V do edital. 

7.5.4  Certidão de Registro/Quitação da Empresa LICITANTE perante o CREA ou  

CAU, comprovando que exerce atividade relacionada ao objeto deste certame; 

 
7.5.5 -  Comprovação do licitante de possuir, em seu quadro permanente, Engenheiro 

com atribuição do artigo 8º da resolução Confea nº. 218, de 29 de junho de 1973, 

através de: 

 
a)       Apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do Profissional 

em vigor em seu respectivo Conselho de Classe; 

 
b) A comprovação de vínculo profissional far-se-á pela apresentação de um dos 

seguintes registros: cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como 

contratante; cópia do contrato social do licitante em que conste o profissional como 

sócio; cópia do contrato de prestação de serviços com firmas reconhecidas em cartório 

ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 

acompanhada de declaração de anuência do mesmo, ambas com as firmas reconhecidas 

em cartório; cópia da Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está 

vinculado o licitante em que conste o profissional na lista de responsáveis técnicos.  

 
7.5.5.1 O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico - profissional que deverá participar da obra ou serviço objeto da licitação, 

admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme § 10, art. 30, lei 8666/1993. 

 
7.6 DECLARAÇÕES E DISPOSIÇÕES DA VISITA TECNICA OPCIONAL  : 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

13 

7.6.1 Declaração de que o licitante não é declarado inidôneo para licitar e contratar com 

o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração 

Pública Municipal. Conforme modelo contido no Anexo III deste Edital. 

7.6.2 Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 

18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, e que em nenhuma 

hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na 

forma da lei.  Conforme modelo contido no Anexo III deste Edital. 

7.6.3 Declaração de que recebeu os documentos necessários e que tomou ciência de 

todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da 

presente licitação. Conforme modelo contido no Anexo III deste Edital. 

7.6.4 Declaração emitida pela empresa licitante de que não há fato superveniente 

impeditivo à participação na licitação. Conforme modelo contido no Anexo III deste 

Edital. 

7.6.5 Declaração de que não figuram em seu quadro societário servidores públicos do 

Município de Contagem. Conforme modelo contido no Anexo III deste Edital. 

7.6.6 Todas as declarações devem ser firmadas em impresso timbrado próprio do 

licitante, devidamente assinadas, por seu representante legal. 

7.6.7 A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as 

condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o 

Termo de Referência, podendo a licitante, CASO ENTENDA NECESSÁRIO, optar 

pela realização de visita técnica nas condições abaixo: 

 
7.6.7.1 A visita técnica será acompanhada por servidor da Diretoria de Engenharia 

designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09h00m às 18h00m, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (31) 3359-9200; 

 
7.6.7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 
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7.6.7.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

 
7.6.7.4 A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o 

inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos 

integrantes do instrumento convocatório. Devendo a licitante apresentar dentro do 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO - Declaração de Renuncia a Visita Técnica conforme 

modelo disponível no edital, sob pena de inabilitação. 

 
7.7 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

7.7.1 O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 

Prefeitura de Contagem poderá apresentá-lo como substituto de documento dele 

constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no 

CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não 

poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em 

vigor. 

7.7.1.1 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, 

sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a 

validade expirada. 

7.7.1.2 No caso de documentação que não foi exigido no CRC e constante no rol de 

exigência deste Edital, deverá ser apresentada a documentação complementar. 

7.7.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia 

simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pela Pregoeira ou por 

membro da sua Equipe de apoio ou servidor publico da Diretoria de compras, neste 

caso, deverá ser autenticado em até 1(um) dia útil antes da sessão pública. 

7.7.3 A entrega do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente, 

documento de identificação e procuração da licitante visando comprovar a qualidade de 
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representante da mesma, no termo previsto no ITEM 5 deste edital, DISPENSA a 

inclusão do mesmo documento no envelope (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO). 

7.7.4 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

7.6.5 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, a 

verificação da autenticidade deverá ser conferida posteriormente pela Pregoeira, antes 

da homologação do certame. 

7.7.6 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 

inabilitação do licitante vencedor. 

7.7.7 Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope indevassável, 

fechado, pessoalmente à Pregoeira, na sessão pública de abertura deste certame, 

conforme endereço, dia e horário especificados no preâmbulo deste Edital ou 

protocolizado na Presidência deste legislativo municipal, neste caso, endereçado à 

Pregoeira até o dia e horário marcado de inicio da sessão. 

7.7.8 O envelope deverá conter em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 

ORGÃO/ENTIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01/2020 
ENVELOPE Nº. 2 – HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:____CNPJ:_____________ 
REPRESENTANTE LEGAL:______________ 
TELEFONE/FAX: _________ 

8 – DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO 

8.1 No horário indicado no Preâmbulo deste edital a Pregoeira iniciará a sessão pública 

do pregão presencial. 

 
8.2 DOS LANCES: 

8.2.1 Credenciados todos os representantes dos licitantes interessados em participar do 

certame, será iniciada a sessão do Pregão. 
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8.2.2 Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta Comercial” e 

“Documentos de Habilitação”. 

8.2.3 Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS COMERCIAIS, sendo feita 

a sua conferência e posterior rubrica. 

8.2.4 Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente conferidos e, em 

caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados apurados 

pela CMC na operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos. 

8.2.5 Havendo divergência entre o preço unitário e preço total, prevalecerá o preço 

unitário. Havendo divergências entre preço numérico e preço por extenso, prevalecerá o 

preço por extenso. 

8.2.6 As propostas comerciais dos respectivos licitantes serão analisadas, verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente DESCLASSIFICADAS aquelas que estiverem em 

desacordo. 

8.2.7 As propostas classificadas serão ordenadas em ordem crescente a partir da 

proposta de menor preço, selecionando-se aquelas que tenham apresentado valores 

superiores em até 10% (dez por cento), relativamente àquela de menor preço; 

8.2.7.1 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas nas condições 

definidas no item 8.2.7, a Pregoeira selecionará as melhores propostas, em ordem 

crescente de valor, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos, 

para que seus autores participem dos lances verbais; 

8.2.8 Se duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preço, realizará o sorteio para a 

apresentação da ordem dos lances. 

8.2.9 As licitantes classificadas farão seus lances verbais de forma sucessiva, iniciando 

pelo detentor do maior preço, em valores distintos e decrescentes. 
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8.2.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará para o 

licitante sua exclusão desta etapa, sendo mantido o último lance por ele ofertado, para 

fins de ordenação dos licitantes no final da sessão. 

8.2.11 Quando acordado entre a Pregoeira e todos os licitantes participantes, poderá ser 

definido percentual ou valor de redução mínima entre os lances e o tempo máximo para 

sua formulação. 

8.3 DO JULGAMENTO 

8.3.1 O critério de julgamento será o de menor Preço ,obtido pelo valor global de 

acordo com o Anexo II - Planilha de Preços. 

8.3.2 Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da melhor 

oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.3.2.1 Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor estimado da contratação. 

8.3.3 Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os 

termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação. 

8.3.3.1 A Pregoeira poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução 

do preço; 

8.3.4 Aceita a oferta de menor preço, a Pregoeira irá proceder com a abertura do 

envelope de “HABILITAÇÃO” para verificação do atendimento às exigências do item 

7.  

8.3.4.1 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 

atender as exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente 

inexequíveis. 

8.3.4.2 Caso a Pregoeira entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo 

para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.  

 

8.3.4.3 Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 
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8.3.4.3.1 Planilha de custos elaborada pelo licitante; 

8.3.4.3.2 Documento que comprove contratação em andamento com preços 

semelhantes; 

8.3.4.4 Verificada a inexequibilidade do preço, a Pregoeira poderá convocar os 

licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, 

para apresentação da documentação e proposta comercial. 

8.4 Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às 

exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de 

classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital. 

8.5 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a Pregoeira declarará o 

licitante provisoriamente vencedor. Caso a empresa vencedora seja EPP ou ME ou 

Equiparada, poderá fazer uso dos benefícios constantes no art. 43 da Lei Complementar 

123/06, para os documentos fiscais e trabalhista irregulares, desde que apresente as 

declarações constantes nos anexos III e IV, no ato do credenciamento, e as certidões, 

ainda que irregulares, no dia da sessão de licitação, dentro do envelope de habilitação. 

 
8.6 Verificada a regularidade da documentação a Pregoeira adjudicará o objeto do 

certame ao licitante vencedor. 

 
8.7  A Pregoeira fará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site 

http://www.cmc.mg.gov.br e fornecerá Xérox da Ata original assinada aos licitantes 

presentes. 

 
8.8 Os envelopes “Documentos de Habilitação” dos licitantes DESCLASSIFICADOS, 

que não foram abertos, serão devolvidos ao término da sessão do pregão, caso não haja 

recurso ou após decisão dos mesmos. 

8.9 Na ausência de manifestação de intenção de interposição de recursos ou após 

decisão dos mesmos, a Pregoeira devolverá os envelopes de “HABILITAÇÃO”, que 

não foram abertos, inviolados aos licitantes CLASSSIFICADOS, podendo, todavia, 
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retê-los até o encerramento da licitação. Neste caso, os envelopes ficarão em poder da 

Pregoeira até a data de assinatura do contrato ou da aceitação da nota de empenho pela 

vencedora do certame, sendo que as licitantes somente poderão retirá-las após a referida 

data, na Diretoria de compras deste legislativo municipal, no prazo de até 30(trinta) 

dias, contados da notificação encaminhada pela Câmara Municipal de Contagem, a 

partir do qual os mesmos serão automaticamente destruídos sem que caiba às licitantes 

qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

8.10 - EMPATE FICTO E RESTRIÇÃO FISCAL E TRABALHISTA ME /EPP E 

EQUIPARADA 

8.10.1 Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das 

propostas até o momento, será assegurado às Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte ou equiparada que apresentarem a declaração constante do Anexo IV, o direito de 

preferência à contratação, observadas as seguintes regras:  

8.10.1.1  A Pregoeira convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte 

detentora da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, 

cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor 

apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior, ao 

melhor lance, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 

preferência. 

8.10.1.2 Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) 

examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

8.10.1.3 Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições 

habilitatórias da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte obedecerá ao 

procedimento previsto no item 7. 

8.10.1.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado as MEs e EPPs ou Equiparadas , o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, para a devida e necessária regularização. 
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8.10.1.3.2 A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a 

decadência do direito à contratação. 

8.10.1.3.3 Se houver a necessidade de abertura do prazo para a Microempresa ou a 

Empresa de Pequeno Porte regularizar sua documentação fiscal e trabalhista, a 

Pregoeira deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico.  A Pregoeira 

registrará em ata que todos os presentes ficam intimados a comparecer na data, horário e 

local informados para a retomada da sessão de pregão. 

8.10.1.3.4  Se a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte não apresentar proposta 

de preços ou não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira convocará as 

pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no 

subitem 8.10.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.10.1.3.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Microempresa 

ou a Empresa de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 

objeto do certame. 

8.10.1.3.6 Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da 

situação de empate ou não ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas 

às exigências documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante 

originalmente detentor da melhor oferta. 

8.10.1.3.7  O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não 

tiver sido apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte. 

8.10.2 Após a aplicação do critério de desempate, se houver, a Pregoeira poderá 

negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço; 

9 – DOS RECURSOS 

 
9.1 Declarado o vencedor ou licitação fracassada qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata. 

9.1.1 A Pregoeira negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação 

ou fora do prazo estabelecido. 
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9.1.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer dos licitantes 

importará decadência do direito de recurso. 

9.1.3 Admitido o recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 

de suas razões. 

9.1.4 Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados a apresentar contrarrazões 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista dos autos. 

9.1.5 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso na sessão do pregão, as 

quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes 

automaticamente intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

9.2 A apresentação das razões de recurso e das contrarrazões, assim como documentos 

complementares, será efetuada obrigatoriamente mediante protocolo junto a Câmara de 

Contagem, situada na Praça São Gonçalo Nº 18, Centro de Contagem/MG, no horário 

de 09h00min (nove horas) às 18h00min (dezoito horas), observados os prazos previstos 

no item 9.1. 

9.3 Os recursos e contrarrazões de recurso devem ser endereçados a Pregoeira, que 

poderá: 

9.3.1 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

9.3.2 Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a Autoridade 

Competente. 

9.4 Não serão conhecidos os recursos quando não forem apresentadas as razões ou estas 

forem apresentadas fora dos prazos estabelecidos. 

9.5 Os recursos terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, exceto quando manifestamente 

protelatórios ou quando a Pregoeira reconsiderar sua decisão. 
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9.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

encerramento do prazo para apresentação de contrarrazões, ou do encaminhamento do 

recurso a autoridade competente, no caso de manutenção da decisão pela Pregoeira. 

9.7 As decisões de eventuais recursos serão divulgadas mediante publicação no Diário 

Oficial do Município de Contagem e disponível no site da Câmara de Contagem situado 

a http://www.cmc.mg.gov.br. 

 
10 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1 A Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir 

recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado 

pela autoridade competente. 

10.2 Decididos os recursos porventura  interpostos e, constatada a regularidade dos atos 

procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

11 – DA CONTRATAÇÃO 

11.1 Nos casos em que a lei determinar a celebração de termo de contrato, sua minuta 

estará em anexo no próprio do edital, sendo a licitante vencedora do certame convocada 

pela CMC para, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

comunicação, através de fax, carta postal ou e-mail assinar o contrato respectivo. 

Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou 

instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se 

apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

 
11.1.1 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente. 

 
11.1.2 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do termo 

de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.  
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11.1.3 Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante 

deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não 

havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, art. 11, inciso XXII 

Decreto 3.555/2000. 

 
11.2 Nos demais casos, a contratação será efetivada por meio de nota de empenho. 

12 - DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após o 

fornecimento/instalação, bem como da apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

conferida e atestada pela fiscalização da CONTRATANTE. 

12.2 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 

reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 

12.3 O pagamento fica condicionado à regularidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE, garantindo a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no 

Edital. 

12.4 Qualquer irregularidade ou atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, 

ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da 

CONTRATADA, importará na interrupção e alteração do prazo de vencimento do 

pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

12.5 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidades ou inadimplemento, 

sem que isso gere direito ao pleito de atualização financeira. 

12.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados 

exclusivamente pela CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização monetária entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo 

com a variação “pro-rata” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo. 
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12.7 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária 

01.031.0058.2063.44.90.51- Obras e Instalações. 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 

CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total da contratação 

caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das 

seguintes sanções pelo CONTRATANTE: 

 
13.1.1 Advertência por escrito; 

 
13.1.2 Multa, conforme os limites máximos: 

 
13.1.2.1 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 

valor do serviço/fornecimento não realizado; 

 
13.1.2.2 - 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese da 

recusa injustificada em assinar o Contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data de sua convocação;  

 
13.1.2.3-10% (dez por cento) sobre o valor do serviço/fornecimento não realizado, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos 

ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, 

ainda, fora das especificações contratadas. 

 
13.1.2.4 - Poderá ser aplicada multa no valor equivalente a até 5% (cinco por cento) do 

preço total da proposta final apresentada à licitante que: 

 
a) Desistir do certame após a abertura o encerramento da sessão, salvo motivo 

superveniente aceito pela PREGOEIRA; 

b) Desistir de lances ofertados, salvo motivo superveniente aceito pela PREGOEIRA;  

c) Não entregar a proposta comercial ajustada ao preço correspondente a seu lance 

vencedor ou entregá-la em desacordo com o exigido neste edital, bem como entregá-la 
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fora do prazo estipulado pela CONTRATANTE, quando a adjudicação for por 

LOTE ou GLOBAL  composto de mais de 1(um) item.; 

d) Apresentar documentação falsa; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) No caso de EPP, Me ou Equiparada, cumpridos os requisitos do item 8.5 do edital, 

não comprove a regularidade dos documentos fiscais no prazo estipulado na Lei 

Complementar 123/06, no caso de existir alguma restrição quando de sua declaração 

como vencedor do certame. 

13.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do art. 87, III 

da Lei nº 8.666/93. 

13.1.4 Impedimento de licitar e contratar com todos os órgãos e entidades da União, do 

Estado, do Distrito Federal ou do Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com base 

no art. 7º, da Lei nº 10.520/02. 

13.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base  no art. 87, III da Lei 8.666/93. 

13.2 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial 

das obrigações contratuais:  

13.2.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra 

prevista em contrato ou instrumento equivalente; 

 
13.2.2 Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de 

serviço ou de suas parcelas; 

13.2.3 Paralisação da prestação de serviços/fornecimentos, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração Pública Municipal; 
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13.2.4 Prestação de serviços/fornecimentos de baixa qualidade; 

13.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 

previstas no item 13.1 

13.4 A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATANTE. 

13.5 As sanções relacionadas nos itens 13.1.3 a 13.1.5 também poderão ser aplicadas 

àquele que: 

13.5.1  Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

 
13.5.2  Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
13.5.3  Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

 
13.5.4  Não mantiver a proposta; 

 
13.5.5  Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

 
13.5.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

 
13.5.7 Cometer fraude fiscal. 

13.6 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-

se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto no art. 86 da Lei 8666/93. 

14-DA EXECUÇÃO 

 
14.1 O fornecimento e serviços deverão ser prestados, rigorosamente, dentro das 

especificações estabelecidas na proposta vencedora e no respectivo contrato, implicando 

a não observância dessa condição na recusa dos mesmos, não se responsabilizando a 

Câmara Municipal de Contagem por qualquer indenização.  

 
14.2 As entregas/serviços serão realizadas na Câmara Municipal de Contagem, as 

expensas da Contratada. 
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14.3 Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia da Câmara Municipal de 

Contagem qualquer medida que implique alteração dos fornecimentos contratados. 

14.4 O prazo para fornecer e instalar corretamente o objeto licitado, de modo a deixar o 

equipamento funcionando perfeitamente, será de no máximo 120 (cento e vinte) dias 

contados da emissão da competente autorização de fornecimento por parte da 

CONTRATANTE, respeitado sempre o prazo final de vigência do presente contrato que 

será até 31/12/2020. 

14.5 A Empresa contratada deverá fornecer a CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias 

úteis após a assinatura do contrato, todas as informações técnicas e PROJETOS 

(EXECUTIVO , ESTRUTURAL, ARQUITETONICO, ETC)  que se fizerem 

necessários para nortear a construção do fosso do elevador ofertado, posto que o fosso 

que receberá o elevador será construído na área externa do prédio, porém acoplado a 

este, e em momento posterior a presente contratação 

14.6 O recebimento dar-se-á conforme abaixo:  

a) A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de 

transporte implica apenas recebimento provisório. 

b) O recebimento definitivo dar-se-á com o ateste da fatura, após a verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e seus anexos.  

14.6.1 Os serviços/fornecimento poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

14.6.2 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

será realizado pelo gestor do contrato. 

14.6.3 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 

pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

14.6.4  - O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados. 

14.6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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15-PERÍODO DE VIGÊNCIA 

15.1 O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até o dia 

31/12/2020, podendo ser prorrogado conforme permissivo legal,não alterando as 

garantias. 

16- DISPOSIÇÕES GERAIS 

161 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da 

proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento. 

 
16.2 É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

 
16.3 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 

pregão. 

 
16.4 O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
16.5 A Pregoeira no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões 

puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível 

a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

 
16.6 A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em 

parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

e devidamente fundamentado. 

16.7 Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Pregoeira poderá fixar-lhes o prazo 

de 08(oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas 

referidas no ato inabilitatório. 
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16.8 Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não 

aceitos.   

 
16.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Câmara Municipal de Contagem. 

 
16.10  É vedada a subcontratação do objeto, salvo com autorização prévia e expressa da 

CONTRATANTE com fulcro nas devidas justificativas e desde que não seja total. 

 
16.10.1 No caso de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela 

compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, 

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 
16.11 Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.cmc.mg.gov.br ou 

poderá ser obtido no Prédio anexo da Câmara Municipal de Contagem, Diretoria de 

Compras, localizada a Rua Silviano Brandão nº 25 - Centro Contagem /MG, solicitado 

por telefone (31) 3359-9200 e (31) 3359-8700, para envio por email: 

compras@cmc.mg.gov.br. Este Edital possui 64 páginas numeradas, sendo: 

16.11.1 Índice do Edital: página 2 ; 

16.11.2  Normas da Licitação: páginas 3 a 29; 

16.11.3 Anexo I – Termo de Referência: páginas 30 a 42 ; 

16.11.4 Anexo II – Proposta Comercial: páginas 43 a 44 ; 

16.11.5 Anexo III – Modelos de Declarações: páginas 45 a 52; 

16.11.6 Anexo IV - Modelo de declaração de condição de ME ou EPP: página 53; 

16.11.7 Anexo V – Modelo atestado de Visita Técnica e Declaração de Renuncia a 

Visita Técnica: página 54 a 55; 

16.11.8 Anexo VI- Minuta de contrato: 56 a 64. 

02  de março de 2020 
 

Érica Pereira de Souza  -  Pregoeira 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  

 

1. OBJETO  

 

Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de 

elevador com capacidade mínima para 8 pessoas (600 kg) para cinco 

pavimentos, conforme condições, quantidade, exigências e estimativas 

estabelecidas neste instrumento. 

Descrição Unid Quant. Preço total 

Fornecimento e instalação - 

Elevador para uso público em 

geral e PNE, com capacidade 

mínima para 8 pessoas (600kg), 

para atender 5 pavimentos, sistema 

de resgate automático, alimentação 

elétrica trifásica 220V – 60Hz, 

Acabamento de cabina em aço 

inoxidável 

UNID 1 R$ 104.966,67 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Para o atendimento das necessidades deste Legislativo Municipal, as 

características e especificações mínimas do equipamento deverão ser como 

descritos abaixo: 

 

A – Aplicação: 

 

Característica de Transporte: Equipamento - SOCIAL 

Capacidade: 8 pessoas, 600 kg 

Paradas: 5 

B - Painéis: 
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Dimensões da cabina: As dimensões da cabina comportam o transporte de 

passageiros em cadeira de rodas, de acordo com a legislação vigente. 

Painel Frontal e Porta de cabina, em chapa de aço inoxidável escovado. 

Painéis Laterais em chapas de aço inoxidável escovado. 

Painel de Fundo em chapas de aço inoxidável escovado. 

Teto com acabamento em aço inoxidável escovado. 

Corrimão: Tubular reto nos painéis laterais e de fundo. 

Material do Corrimão em aço inoxidável espelhado. 

Porta de Cabina: De correr, com abertura lateral, nas medidas equivalentes às 

portas de pavimento. 

Botoeira de Cabina Instalada sobre o painel lateral, a combinação do aço 

inoxidável escovado e vidro da botoeira de cabina composta por um display de 

sinalização multiponto em LED vermelho e botões microcurso com identificação 

em Braille. Os botões iluminados em vermelho para confirmação do registro da 

chamada. 

Display de Sinalização na Cabina: em vidro de segurança serigrafado, um 

indicador de posição e direção com iluminação em LED para registro do 

movimento e o sentido de viagem. 

Rebaixado em 20 mm para colocação de piso de granito 

 

C – Acessórios: 

 

- Espelho Inestilhaçável, instalado na parte superior do painel de fundo, junto 

ao corrimão. 

- Luz de emergência mantendo a cabina parcialmente iluminada, assegurando 

o funcionamento do botão de alarme, nos momentos de falta de energia, 

enquanto houver carga em sua bateria. 

- Sistema de Resgate Automático. Sistema eletrônico que na falta de energia 

proveniente da concessionária, aciona automaticamente o funcionamento da 

cabina, em baixa velocidade, até o pavimento mais próximo, acima ou abaixo 

da posição em que a viagem foi interrompida. Ao estacionar no pavimento as 

portas serão abertas automaticamente para a saída, em segurança, dos 
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passageiros. A cabina deve permanecer neste pavimento até que o 

fornecimento de energia seja regularizado. 

- Intercomunicador Integrado ao painel de comando da cabina, para permitir a 

conexão com a portaria do edifício e com o painel de controle do sistema 

instalado no último pavimento. 

- Alarme para ser acionado pela tecla de alarme presente na botoeira da 

cabina. Seu funcionamento é alimentado também pela carga acumulada na 

bateria de emergência, durante a falta de energia. 

- Retorno Automático. Permite que o elevador retorne automaticamente ao 

andar principal, caso não haja chamada de cabina nem de pavimento e o 

elevador esteja vazio. 

- Cortina Luminosa. Controla o movimento de fechamento da porta de cabina, 

proporcionando maior conforto e segurança aos passageiros. Ao serem 

interrompidos, os feixes paralelos de luz infravermelha impedem a continuidade 

do fechamento, reabrindo as portas de cabina e pavimento. 

- Digital Voice. Para identificar, através de voz sintetizada, previamente 

gravada, o andar em que se encontra a cabina. 

- Limitador de Carga - Dispositivo instalado na cabina, impedindo sua partida 

quando a lotação for ultrapassada em 10%. 

 

D – COMANDO 

 

- Acionamento. Máquina de tração com acionamento por motor de corrente 

alternada e com inversor de tensão e freqüência variáveis - VVVF malha 

fechada - com circuitos especificados em malha fechada, para controle das 

variáveis de posição e velocidade. 

- Motor Trifásico 220V, 60Hz. 

 

E – PAVIMENTO 

- Sinalização nos Pavimentos: Indicador de Posição e Direção. Um sinal 

acústico nos pavimentos orienta o sentido da viagem do elevador. 
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- Botoeiras de Pavimento. Com acionamento por teclas microcurso serão 

instaladas nos batentes das portas de pavimento. Para operação de chamadas 

com sistema automático com seleção na descida, a botoeira do pavimento 

intermediário receberá dois botões, permitindo selecionar chamadas de subida 

e descida. Nos demais pavimentos cada botoeira receberá apenas um botão 

para seleção de chamadas. 

- Portas de Pavimento: Portas certificadas e resistentes ao fogo por 30 minutos, 

de correr, telescópicas automáticas, duas folhas, abertura lateral e operando 

com controle de variação e frequência variável (VVVF), para uma operação 

rápida e precisa. 

Altura mínima das portas: 2.000 mm 

Abertura mínima das portas: 800 mm 

- Batentes para as portas de pavimento. Os batentes serão fornecidos em 

conjunto e com o mesmo acabamento das portas de pavimentos. 

 

F - OBRA CIVIL 

 

- Fechamento da caixa do elevador: Em alvenaria. O espaço abaixo do poço, 

na projeção da caixa do elevador, deverá ser fechado e aterrado. 

- Estrutura da Caixa em vigas de concreto. 

- Campainha e Intercomunicador na portaria: Serão fornecidos para instalação 

na portaria do edifício uma campainha para alarme e um intercomunicador para 

conexão com a cabina. 

 

G – GARANTIA. 

O período de garantia deverá ser de 12 (doze) meses. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

Segundo levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), mais de 45 milhões de brasileiros ou aproximadamente 25% das 

pessoas possui algum tipo de deficiência, sendo esta uma parcela expressiva 

da população brasileira. Portanto, os prédios públicos devem atender a todos 
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os cidadãos, independente de suas condições físicas e/ou de percepção.  

Sendo assim, estas Instituições do Poder Público têm o dever de promover a 

acessibilidade a todos.   

Atualmente a Câmara Municipal de Contagem vem realizando obras de 

reformas e adequações em suas dependências físicas em atendimento às 

recomendações, parâmetros e critérios estabelecidos nas normas e leis 

referentes à acessibilidade.  

No caso, o prédio desta Casa possui apenas com um elevador do lado direito 

do prédio, e que já conta com alguns bons anos de uso, o qual não é capaz de 

promover acessibilidade plena das pessoas com alguma deficiência aos 

Gabinetes e Setores deste Legislativo Municipal, razão porque a aquisição 

deste novo elevador possibilitará a acessibilidade vertical completa no prédio, 

sem qualquer tipo de dificuldade ou obstáculo para o público com deficiência, 

em total consonância com a legislação vigente.  

 

4. PRAZO DE GARANTIA 

O período de garantia deverá ser de 12 (doze) meses. 

 

5. LOCAL DA ENTREGA / INSTALAÇÃO  

     Praça São Gonçalo, nº 18, bairro Centro, Contagem/MG. 

 

6. EXECUÇÃO 

O fornecimento e serviço  deverão ser prestados, rigorosamente, dentro das 

especificações estabelecidas no edital e seus anexos, na proposta vencedora e 

no respectivo contrato, implicando a não observância dessa condição na 

recusa dos mesmos, não se responsabilizando a Câmara Municipal de 

Contagem por qualquer indenização.  

As entregas serão realizadas na Câmara Municipal de Contagem, as expensas 

da Contratada. 

Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia da Câmara Municipal 

de Contagem qualquer medida que implique alteração dos fornecimentos 

contratados. 
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O prazo para fornecer e instalar corretamente o objeto licitado, de modo a 

deixar o equipamento funcionando perfeitamente, será de no máximo 120 

(cento e vinte) dias contados da emissão da competente autorização de 

fornecimento por parte da CONTRATANTE, respeitado sempre o prazo final de 

vigência do presente contrato que será até 31/12/2020. 

A Empresa contratada deverá fornecer a CONTRATANTE, em até 5 (cinco) 

dias úteis após a assinatura do contrato, todas as informações técnicas e 

PROJETOS (EXECUTIVO , ESTRUTURAL, ARQUITETONICO, ETC)  que se 

fizerem necessários para nortear a construção do fosso do elevador ofertado, 

posto que o fosso que receberá o elevador será construído na área externa do 

prédio, porém acoplado a este, e em momento posterior a presente 

contratação. 

7. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Incluir nas exigências de documentação- Habilitação, além dos documentos 

básicos: 

QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

1) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, 

estabelecidas no Edital, através da apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprobatórios da capacidade técnica para atendimento do 

objeto da presente licitação. Serão aceitos atestados fornecidos pela própria 

CONTRATANTE aos seus fornecedores desde que solicitados pela licitante 

antes da sessão do pregão e inclusos dentro do envelope de habilitação. Os 

atestados deverão conter: 

a. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, 

endereço, telefone, fax); 

b. Local e data de emissão; 

c. Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela 

veracidade das informações; 

d. Comprovante de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 50% 

(cinqüenta por cento) da quantidade apresentada neste termo de referencia; 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

36 

e. Período de fornecimento/prestação de serviço; 

f. Outros. 

g. Para atendimento do quantitativo indicado no item d, é admitido o somatório 

de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto da 

licitação. 

 

2) Certidão de Registro/quitação da Empresa LICITANTE perante o CREA ou 

CAU, comprovando que exerce atividade relacionada ao objeto deste certame; 

 

3) Capacitação Técnico-Profissional: 

a) Comprovação do licitante de possuir, em seu quadro permanente, 

Engenheiro com atribuição do artigo 8º da resolução Confea nº. 218, de 29 de 

junho de 1973, através de: 

 Apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do 

Profissional em vigor em seu respectivo Conselho de Classe; 

 A comprovação de vínculo profissional far-se-á pela apresentação de um 

dos seguintes registros: cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o 

licitante como contratante; cópia do contrato social do licitante em que conste o 

profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de serviços com firmas 

reconhecidas em cartório ou declaração de contratação futura do profissional 

detentor do atestado apresentado, acompanhada de declaração de anuência 

do mesmo, ambas com as firmas reconhecidas em cartório; cópia da Certidão 

de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está 

vinculado o licitante em que conste o profissional na lista de responsáveis 

técnicos. 

 O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnico-profissional deverá participar do serviço objeto da licitação, 

admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme § 10, art. 30, lei 

8666/1993. 

4) Declaração de Visita técnica ou Declaração de Renúncia a Visita Técnica. 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

37 

8. VISITA TÉCNICA  

A finalidade da visita técnica é propiciar aos licitantes, previamente à 

elaboração de sua proposta de preços, o efetivo conhecimento das condições 

reais do local onde será executado o objeto/encargo licitado. 

 

Trata-se de um direito do particular de conferir sua própria capacidade técnica 

para executar o encargo, e de formular sua proposta de preço com base na 

realidade da contratação, uma vez que, ao realizar a visita técnica, o licitante 

tem a oportunidade de extrair detalhes do local de execução do serviço. 

 

Considerando as finalidades da visita técnica, sobretudo a de possibilitar que o 

licitante conheça plenamente as condições locais para a perfeita execução do 

objeto licitado, mostra-se recomendável que o profissional que realize a visita 

tenha o mínimo de qualificação e de conhecimento da atividade a ser 

executada, caso contrário, a realização da visita técnica por profissional leigo, 

restaria inócua, pois não conseguiria atingir seu propósito. 

 

A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas 

as condições para execução do objeto constantes do Termo de Referência, 

pelo que recomendamos as licitantes a realização da visita técnica, no entanto 

não será obrigatória a sua realização para participação da licitação. 

 

A visita técnica poderá se realizada pela licitante, de segunda a sexta-feira 

(dias úteis), das 09h00m às 18h00m, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (31)3359-9200 e será realizada com o 

acompanhamento de servidor da Diretoria de Obras e serviços de Engenharia 

ou da Diretoria de Manutenção deste Legislativo Municipal. 

 

O prazo para visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos 

envelopes. 
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Para a visita técnica o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

 

A não realização da visita técnica não poderá ser alegada como fundamento 

para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer 

documentos integrantes do instrumento convocatório, devendo a licitante 

apresentar dentro do ENVELOPE DE HABILITAÇÃO - Declaração de Renúncia 

a Visita Técnica, conforme modelo disponível no edital, sob pena de 

inabilitação. 

 

9. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização ficará a cargo do Diretor de Obras e Serviços de engenharia 

deste legislativo, a qual competirá velar pela perfeita execução do objeto, em 

conformidade com o previsto no Edital, seus anexos, contrato e proposta da 

CONTRATADA. 

 
10. VIGÊNCIA:  

O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até o dia 

31/12/2020, podendo ser prorrogado conforme permissivo legal, não alterando 

as garantias. 

 
11. PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após o 

fornecimento/instalação, bem como da apresentação da Nota Fiscal, 

devidamente conferida e atestada pela fiscalização da CONTRATANTE. 

 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

  01.031.0058.2063.44.90.51 -  Obras e Instalações . 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através da Diretoria de 

Obras e Serviços de Engenharia, podendo recusar o material entregue em 

desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
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 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e 

qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na 

execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize, sob pena 

de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

 Promover o recebimento no prazo fixado; 

 Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato. 

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento, bem como emprego das ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
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 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da Contratante; 

 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas 

pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação. 

 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 
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capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas da Contratante; 

 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços; 

 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 

contrato; 

 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros 

de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 

12.378/2010); 

 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

42 

 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 

previsto neste Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei 

n° 8.666, de 1993; 

 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações deste Edital; 

 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao local da execução do serviço; 

 Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais 

erros/equívocos no dimensionamento da proposta; 

 Dar garantia conforme estabelecido neste Termo de Referência, 

contados a partir da data de entrega do equipamento funcionando. 

 

Contagem, 27 de fevereiro de 2020. 

Elaborado por:________________________________________________             

Márcio Marques 

Diretor de Obras e Serviços de Engenharia 

Aprovado por : ___________________________________________________ 

Daniel Flávio de Moura Carvalho 

Presidente 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO PRESENCIAL N.º01/2020 

MENOR PREÇO, GLOBAL (FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO INCLUSA) 

(preenchida em papel timbrado da proponente) 

DADOS A CONSTAR NA 

PROPOSTA 

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social   

CNPJ   

Endereço   

Telefone/Fax   

Nome do Representante Legal   

Identidade do Representante 

Legal   CPF do Representante Legal 
  

 

FORNECIMENTO/SERVIÇO 

 

MARCA 

/MODELO 

 

UNID. 

 

QUANT 

 

PREÇO TOTAL. 

Fornecimento e instalação - 

Elevador para uso público em 

geral e PNE, com capacidade 

mínima para 8 pessoas (600kg), 

para atender 5 pavimentos, 

sistema de resgate automático, 

alimentação elétrica trifásica 

220V – 60Hz, Acabamento de 

cabina em aço inoxidável. 

UNID 1 
 

TOTAL   

Prazo de Validade da Proposta 60 (sessenta dias) 

Entrega: prazo e condições: Conforme edital e seus anexos. 
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Local de Entrega/instalação Praça São Gonçalo nº 18 - Centro de Contagem. 

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I. 

Declaramos que, nesta proposta, já estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias 

para a perfeita execução do serviço e fornecimento do objeto da licitação, tais como 

encargos diretos e indiretos, tributos, mão de obra, encargos trabalhistas, sociais e 

previdenciários, securitários e demais despesas inerentes. 

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente. 

Data e local. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

OBSERVAÇÃO:  

 

 NÃO SERÃO ACEITAS AS PROPOSTAS QUE NÃO CONTIVEREM AS 
MARCAS DOS PRODUTOS  SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
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ANEXO III- MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PROCURAÇÃO  

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede na 

______________________, neste ato representado pelo(s) 

____________________<diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, 

CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo presente instrumento de 

mandato, nomeia e constitui, como Procurador(a) o(a) Senhor(a) 

____________________ <nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço>, a quem confere amplos poderes para representar a outorgante nos atos 

necessários no Pregão nº. 01/2020, Processo nº 013/2020 conferindo-lhe ainda, poderes 

especiais para apresentar proposta, lances verbais, negociar preços e demais condições, 

interpor e desistir de recursos, apresentar declarações, firmar compromissos ou acordos, 

podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes. 

 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

Data de validade da procuração 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA A 

PREGOEIRA NA FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER 

ENVELOPE, COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO.
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESSO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A ______________________________,CNPJ nº. ________________, com sede na 

______________________, neste ato representado pelo(s) 

____________________<diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, 

CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo presente instrumento 

declara sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para 

participação no Pregão nº 01/2020. 

 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA A 

PREGOEIRA NA FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER 

ENVELOPE OU CASO A EMPRESA NÃO QUEIRA CREDENCIAR UM 

REPRESENTANTE LEGAL, DEVERÁ ENTREGAR DIRETAMENTE A 

PREGOEIRA  OU PROTOCOLIZAR NA PRESIDÊNCIA DESTE LEGISLATIVO 

MUNICIPAL, UM ENVELOPE EM SEPARADO - COM OS DIZEREM 

CREDENCIAMENTO (DENTRO DESTE ENVELOPE DEVERÃO CONSTAR 

ALÉM DESTAS DECLARAÇÕES, OS DEMAIS DOCUMENTOS DO ITEM 5-

CREDENCIAMENTO). 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede na 

______________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO DE RESTRIÇÃO REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA DA ME OU EPP 

 

A ______________________________,CNPJ nº. ________________, com sede à 

______________________, neste ato representado pelo(s) 

____________________<diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, 

CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo presente instrumento, na 

condição de ____________________<Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte>, 

declara que apresenta restrições na documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista e assume o compromisso de promover sua regularização no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, caso formule o lance vencedor. 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ (SOMENTE NO CASO DA 

EMPRESA ME OU EPP OU EQUIPARADA QUE TIVER RESTRIÇÃO FISCAL 

E TRABALHISTA) SER APRESENTADA A PREGOEIRA NA FASE DE 

CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER ENVELOPE OU CASO A 

EMPRESA NÃO QUEIRA CREDENCIAR UM REPRESENTANTE LEGAL, 

DEVERÁ ENTREGAR DIRETAMENTE A PREGOEIRA  OU PROTOCOLIZAR NA 

PRESIDÊNCIA DESTE LEGISLATIVO MUNICIPAL, UM ENVELOPE EM 

SEPARADO - COM OS DIZEREM CREDENCIAMENTO (DENTRO DESTE 

ENVELOPE DEVERÃO CONSTAR ALÉM DESTAS DECLARAÇÕES, OS 

DEMAIS DOCUMENTOS DO ITEM 5-CREDENCIAMENTO).
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESSO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à 

______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de 

qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na 

forma da lei. 

Data e local. 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

(Nome da Pessoa Jurídica), .......................................................................,  declara, sob 

as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que se submete às condições do Edital em todas as fases da 

licitação.  

 

Por ser expressão de verdade, firma a presente.  

 

______________, ______ de __________ de 20__.  

 

                                                      _____________________________ 

              (Empresário, sócio ou preposto) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FIGURA EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO 

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A (O)________________________________________________________(empresa), 

por meio de seu representante legal o 

Sr.(a)__________________________________declara para sua habilitação no processo 

nº 13/2020, Pregão Presencial nº 01/2020, de que não consta em nosso quadro societário 

nenhum funcionário público do Município de Contagem ou que tenham tido vinculo há 

menos de 180 dias anteriores à data da publicação deste Edital. 

. 

 

 

 

Contagem, ___ de ____________________ de 20___. 

 

 

Assinatura______________________________________ 

                                  Representante Legal 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESSO Nº 013/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020 

 

DECLARAÇÃO RECEBIMENTO DE EDITAL E INFORMAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A (O) _____________________________________________ (empresa), por meio de 

seu representante legal, declara que recebeu os documentos necessários e que tomou 

ciência de todas as informações e condições para o comprimento das obrigações, objeto 

desta licitação. 

 

Contagem, ___ de ____________________ de 20___. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa _________________________________________________, CNPJ nº 

__________________________, declara, sob as penas da lei, por intermédio de seu 

representante legal, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

______________________________ (indicar a condição na qual a empresa se 

enquadra: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), conforme 

previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não está sujeita a 

quaisquer dos impedimentos do § 4º deste mesmo artigo, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido, no que couber, nos artigos 42 a 49 da citada lei. 

 

 

Contagem, _____ de ______________de 20___. 

 

_____________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal do licitante 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA A 

PREGOEIRA NA FASE DE CREDENCIAMENTO, FORA DE QUALQUER 

ENVELOPE OU CASO A EMPRESA NÃO QUEIRA CREDENCIAR UM 

REPRESENTANTE LEGAL, DEVERÁ ENTREGAR DIRETAMENTE A 

PREGOEIRA OU PROTOCOLIZAR NA PRESIDÊNCIA DESTE LEGISLATIVO 

MUNICIPAL, UM ENVELOPE EM SEPARADO - COM OS DIZEREM 

CREDENCIAMENTO (DENTRO DESTE ENVELOPE DEVERÃO CONSTAR 

ALÉM DESTAS DECLARAÇÕES, OS DEMAIS DOCUMENTOS DO ITEM 5-

CREDENCIAMENTO). 
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ANEXO V – VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA 

 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Atesto, para fins de atender às exigências do edital Pregão Presencial nº 01/2020  -  

contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de elevador com 

capacidade mínima para 8 pessoas (600 kg) para cinco pavimentos para este legislativo 

munciipal, situado na Praça São Gonçalo, nº 18, Centro, Contagem/MG, que o Sr 

(a)________________________________,identidade nº 

_________________________da Empresa__________________________ compareceu 

ao local dos serviços em ____/____/20__, onde tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da 

mencionada licitação.  

 

. 

 

 

Contagem, ..........de ............................... de 20___. 

 

_______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante Câmara Municipal de Contagem) 
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DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

 

 

 

(Nome) _________________________________________________________ 

responsável legal da empresa ___________________________________ CNPJ 

________________________________________________ Endereço 

__________________________________________________________ Fone 

________________Email __________________________________________ 

Declara que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos 

serviços constantes do objeto do Edital nº _____________________, e o quadro técnico 

da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem 

como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita 

elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que 

vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que 

represento. 

 

_________________, ................ de ................................. de 20____. 

 

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 

......................................................................................... 

 

Carteira de Identidade: ................................................. Órgão Expedidor: 

.............................. 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato de fornecimento e instalação de 
elevador para este legislativo municipal 
que entre si celebram a Câmara 
Municipal de Contagem e a empresa 
     . 

 

PROCESSO Nº 013/2020 
PREGÃO Nº 01/2020 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.561.209/0001-90, com sede na Praça São Gonçalo, nº 18, 
Centro, Contagem/MG, neste ato representada pelo Presidente da Mesa Diretora, 
Vereador Daniel Flávio de Moura Carvalho, na qualidade de CONTRATANTE, e a 
Empresa --------------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n.--------------------------, com sede e administração na Rua -------, nº -------, ----------
,no Município de -------, Estado de MG, aqui representada por -------------, portador da 
CI nº ---------, inscrito no CPF sob o nº -------------, residente na Rua ---------, nº ----------
, -------, -------- /MG , doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e 
acordado o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado, decorrente do 
Pregão Presencial nº 01/2020, que se regerá pelas normas da Lei Federal n.º. 8.666 de 
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, pela Lei Federal º 10.520, de 17 de 
julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto 
nº 3.555/2000, pela portaria nº 013/2011 deste Legislativo, pelas demais condições 
fixadas no edital e proposta da CONTRATADA datada de __/___/2020, e pelas 
condições que estipulam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Este contrato tem por objeto contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
elevador com capacidade mínima para 8 pessoas (600 kg) para cinco pavimentos para 
este legislativo municipal, de acordo com as especificações e detalhamentos nos 
Anexos: I - termo de referencia e II - Proposta de preços do Pregão Presencial nº 
01/2020 que, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este 
instrumento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço total do presente contrato é R$ 
________(_____________) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas 
na proposta da CONTRATADA, conforme proposta em anexo e tabela abaixo: 
 
 
 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

57 

Descrição do fornecimento/serviço e Quant. 
Marca/
Modelo 

Valor total 

01 UNID – Fornecimento e instalação – 
Elevador para uso público em geral e PNE, 
com capacidade mínima para 8 pessoas 
(600kg), para atender 5 pavimentos, sistema 
de resgate automático, alimentação elétrica 
trifásica 220V – 60Hz, Acabamento de cabina 
em aço inoxidável. 

 
 

VALOR TOTAL 
 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA –  EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços/fornecimentos deverão ser prestados, 
rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas na proposta vencedora e no 
respectivo contrato, implicando a não observância dessa condição na recusa dos 
mesmos, não se responsabilizando a Câmara Municipal de Contagem por qualquer 
indenização. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As entregas/serviços serão realizadas na Câmara 
Municipal de Contagem, as expensas da CONTRADA. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia 
da Câmara Municipal de Contagem qualquer medida que implique alteração dos 
fornecimentos contratados. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para fornecer e instalar corretamente o objeto 
licitado, de modo a deixar o equipamento funcionando perfeitamente, será de no 
máximo 120 (cento e vinte) dias contados da emissão da competente autorização de 
fornecimento por parte da CONTRATANTE, respeitado sempre o prazo final de 
vigência do presente contrato que será até 31/12/2020.  
 
PARÁGRAFO QUINTO -  As demais condições e prazos de execução do contrato do 
objeto licitado dar-se à nas condições estabelecidas no Anexo I – termo de referência. 
 
PARÁGRAFO SEXTO -  A Empresa contratada deverá fornecer a CONTRATANTE, 
em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, todas as informações técnicas e 
PROJETOS (EXECUTIVO , ESTRUTURAL, ARQUITETONICO, ETC)  que se 
fizerem necessários para nortear a construção do fosso do elevador ofertado, posto que o 
fosso que receberá o elevador será construído na área externa do prédio, porém 
acoplado a este, e em momento posterior a presente contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após 
o fornecimento/instalação, bem como da apresentação da Nota Fiscal, devidamente 
conferida e atestada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão 
devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da 
data da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento fica condicionado à regularidade da 
CONTRATADA perante a CONTRATANTE, garantindo a manutenção dos requisitos 
de habilitação previstos no Edital. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Qualquer irregularidade ou atraso ocorrido na apresentação 
da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento 
por parte da CONTRATADA, importará na interrupção e alteração do prazo de 
vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de 
penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de atualização 
financeira. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos 
provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização monetária entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo 
com a variação “pro-rata” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - O recebimento dar-se-á conforme abaixo:  
 
a) A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de 
transporte implica apenas recebimento provisório. 
b) O recebimento definitivo dar-se-á com o ateste da fatura, após a verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e seus anexos.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  - Os serviços/fornecimento poderão ser rejeitados, no todo 
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  - O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato. 
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PARÁGRAFO QUARTO - O gestor do contrato analisará os relatórios e toda 
documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de 
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação 
apresentados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO  - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá dar garantia dos equipamentos, 
bem como dos serviços executados, estrutura e materiais utilizados na instalação, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de seu recebimento definitivo pela CMC 
(Câmara Municipal de Contagem). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante a vigência desta garantia, está a CONTRATADA 
obrigada a prestar assistência técnica necessária para garantir o reparo nos materiais e 
estruturas por ela instalados, sem quaisquer ônus adicionais para a CMC (Câmara 
Municipal de Contagem). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O término da vigência do contrato não interrompe a 
garantia prevista neste termo e nem desobriga a CONTRATADA de prestar a 
assistência técnica dentro do prazo da referida garantia. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas 
obrigações decorrentes da garantia relativa á execução do objeto implicará na aplicação 
de penalidades legais e contratuais cabíveis. 
 
CLAUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária: 
01.031.0058.2063.44.90.51- Obras e Instalações. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
Constituem obrigações das partes: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 
 
a) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através da Diretoria de Obras e 
Serviços de Engenharia, podendo recusar o material entregue em desacordo com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
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b) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 
irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, 
assinalando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções 
legais e contratuais previstas; 
c) Promover o recebimento no prazo fixado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento, 
bem como emprego das ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
c) Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
f) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além 
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
g) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 
i) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito neste Termo de Referência; 
j) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 
k) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 
l) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
n) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
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o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 
q) Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 
serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos; 
r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
s) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 
t) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 
u) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
v) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução dos serviços; 
w) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
x) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 
y) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 
z) Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 
aa) Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
bb) Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 
especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste 
Termo de Referência e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 
cc) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 
dd) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
ee) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Edital; 
ff) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
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incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao local da execução do serviço; 
gg) Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta; 
hh) Dar garantia conforme estabelecido neste Termo de Referência, contados a partir 
da data de entrega do equipamento funcionando. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 
 
O atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das 
obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo 
CONTRATANTE: 
I - advertência por escrito; 
II - multa, nos seguintes limites máximos: 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
serviço/fornecimento  não realizado; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do art. 87, III da Lei 
nº 8.666/93. 
IV - Impedimento de licitar e contratar com todos os órgãos e entidades da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com base 
no art. 7º, da Lei nº 10.520/02. 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do art. 87, IV, da Lei 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base  no art. 87, III da Lei 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - São consideradas situações caracterizadoras de 
descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais: 
I - Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra 
prevista em contrato ou instrumento equivalente; 
II - Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço 
ou de suas parcelas; 
III - Paralisação da prestação de serviços/fornecimentos, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração Pública Municipal; 
IV - Prestação de serviços/fornecimentos de baixa qualidade; 
PARÁGRAFO SEGUNDO- A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às 
demais sanções previstas nesta cláusula. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE. 
 



 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

63 

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções observará o devido processo 
administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o 
disposto art. 86 da Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O acompanhamento e a fiscalização da execução do 
contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização da execução do contrato será exercida por 
– Márcio Marques da Silva – Diretor de Obras e Serviços de Engenharia da 
CONTRATANTE, ao qual competirá velar pela perfeita execução do objeto, em 
conformidade com o previsto no Anexo I do Edital, na proposta da CONTRATADA e 
neste instrumento. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A verificação da adequação da prestação do serviço 
deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O representante da Contratante deverá promover o registro 
das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
PARÁGRAFO  SEXTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz 
a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Compete ao fiscal do contrato:   
A. Notificar o CONTRATADO de qualquer irregularidade ocorrida na execução 
dos serviços; 
B. Fiscalizar e acompanhar o fornecimento/execução, competindo-lhe ainda, atestar 
as notas fiscais/faturas, encaminhado-as para fins de pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até o dia 31/12/2020, 
podendo ser prorrogado conforme permissivo legal, não alterando as garantias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 
 
I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da supracitada Lei; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da 
CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter de pagamentos 
eventualmente devidos, até o limite do valor dos prejuízos comprovados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a 
XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não 
importará, de forma alguma, em alteração contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 
 
A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato na Imprensa 
Oficial de Contagem em obediência ao disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
As partes elegem o foro da Comarca de Contagem para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes deste Contrato. 
E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, 
juntamente com as testemunhas que também o assinam. 

 
Contagem, ______ de _________________de 2020. 

CONTRATANTE: 
__________________________________________________________ 

Câmara Municipal de Contagem 
Daniel Flávio de Moura Carvalho- Presidente 

 
CONTRATADA:  
___________________________________________________________ 
TESTEMUNHAS: 
1)_________________________________   2)_________________________________       
CPF:                                                              CPF:    


